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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 49/2014
de 27 de fevereiro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
ANIL - Associação Nacional dos Industriais de Lacticínios e 
várias cooperativas de produtores de leite e a FESAHT - Fe-
deração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal e outros.

As alterações do contrato coletivo entre a ANIL - As-
sociação Nacional dos Industriais de Lacticínios e várias 
cooperativas de produtores de leite e a FESAHT - Federa-
ção dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal e outros, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 
2013, abrangem no território nacional as relações de tra-
balho entre empregadores que se dediquem à indústria de 
laticínios e trabalhadores ao seu serviço, outorgantes ou 
representados pelas associações que as celebraram.

A ANIL e a FESAHT requereram a extensão das altera-
ções da convenção a todas as empresas que, na área da sua 
aplicação, se dediquem à mesma atividade, não filiadas na 
associação de empregadores outorgante e aos trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nela previstas, não representados pelas associações sindi-
cais outorgantes, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2011 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 70,3% dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do sector, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial. As retribuições efetivas praticadas no setor, apu-
radas pelos Quadros de Pessoal de 2011, representam um 
acréscimo nominal na ordem dos 1,4% na massa salarial 
do total dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

A retribuição do nível «I» da tabela salarial é inferior à 
retribuição mínima mensal garantida em vigor. No entanto, 
a retribuição mínima mensal garantida pode ser objeto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, a refe-
rida retribuição apenas é objeto de extensão para abranger 
situações em que a retribuição mínima mensal garantida 
resultante da redução seja inferior àquela.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 27, de 22 de julho de 
2013, ao qual a FESAHT deduziu oposição alegando que 
a extensão não respeita a produção de efeitos retroativos 
prevista na convenção. A alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º 
do Código do Trabalho apenas admite a retroatividade 
de cláusulas de natureza pecuniária, sendo certo que, nos 
termos do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção 
pode ser aplicada, no todo ou em parte, por portaria de 
extensão, mediante ponderação de circunstâncias sociais 
e económicas que a justifiquem. Neste propósito, a efi-

cácia retroativa da extensão da tabela salarial constante 
da convenção coletiva acompanha o disposto na referida 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 90/2012.

Na linha do compromisso assumido no Memorando 
de Entendimento sobre as Condicionalidades de Política 
Económica e ponderadas as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão, previstas no n.º 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho, observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas nas convenções, nomeadamente o critério da re-
presentatividade previsto da alínea c) do n.º 1 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, promove-
se a extensão das alterações da convenção em causa.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a ANIL - Associação Nacional 
dos Industriais de Lacticínios e várias cooperativas de 
produtores de leite e a FESAHT - Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e outros, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 2013, são estendidas, 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante, incluindo 
cooperativas e uniões de cooperativas de produtores de 
leite, que se dediquem à produção de diversos tipos de leite, 
manteiga, queijo e de produtos frescos ou conservados 
derivados do leite e à produção de bebidas refrescantes à 
base de leite e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores abran-
gidos pelas convenções e trabalhadores ao seu serviço das 
profissões e categorias profissionais nelas previstas não re-
presentados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A retribuição do nível «I» da tabela salarial da 
convenção apenas é objeto de extensão nas situações em 
que seja superior à retribuição mínima mensal garantida 
resultante de redução relacionada com o trabalhador, de 
acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial produz efeitos a partir do 1.º dia 

do mês da publicação da presente portaria.
O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 

Oliveira, em 11 de fevereiro de 2014. 

 Portaria n.º 50/2014
de 27 de fevereiro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ALIF - Associação
da Indústria Alimentar pelo Frio

e o SETAA - Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas

O contrato coletivo entre a ALIF - Associação da In-
dústria Alimentar pelo Frio e o SETAA - Sindicato da 
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Agricultura, Alimentação e Florestas, publicado no Bo-
letim do Trabalho e Emprego n.º 40, de 29 de outubro de 
2012, abrange as relações de trabalho entre empregadores 
que se dediquem às indústrias de congelação e transfor-
mação de produtos da pesca, de hortícolas, de alimentos 
pré-cozinhados, entrepostos frigoríficos e fabrico de gelo 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram.

As partes requereram a extensão da convenção a todas 
as empresas do setor não filiadas na associação de empre-
gadores outorgante e aos trabalhadores ao seu serviço que 
desempenhem funções inerentes às profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção e exerçam a sua ati-
vidade na área geográfica fixada na convenção, de acordo 
com as alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2010 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 59% dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2010, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão, inferiores 
às retribuições convencionadas, representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 0,4% na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

A convenção atualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário como as compensações das despesas de 
deslocação, entre 3,6% e 4,1%. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacto destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objeto de extensões anteriores, 
justifica-se incluí-las na extensão.

A tabela salarial prevê nos Níveis VIII e IX, retribuições 
inferiores à retribuição mínima mensal garantida em vigor. 
No entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode 
ser objeto de reduções relacionadas com o trabalhador, 
de acordo com o artigo 275.º Código do Trabalho. Deste 
modo, as referidas retribuições apenas são objeto de exten-
são para abranger situações em que a retribuição mínima 
mensal garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas. Embora a conven-
ção tenha área nacional, a extensão de convenções coletivas 
nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos 
Regionais, pelo que a extensão apenas é aplicável no ter-
ritório do continente.

Foi publicado aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 
2013, na sequência do qual a FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotela-
ria e Turismo de Portugal deduziu oposição, invocando a 
existência de regulamentação coletiva própria.

Considerando a existência de vários contratos coletivos 
celebrados entre a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e outras associações de empregadores que se 
aplicam ao setor abrangido pela convenção e que, de acordo 
com o artigo 515.º do Código do Trabalho, as portarias de 
extensão só podem ser emitidas na falta de instrumentos de 

regulamentação coletiva de trabalho negociais, procede-se 
à exclusão do âmbito da presente extensão dos trabalha-
dores representados pela referida federação.

Na linha do compromisso assumido no Memorando de 
Entendimento sobre as Condicionalidades de Política Eco-
nómica e verificadas as circunstâncias sociais e económicas 
justificativas da extensão, previstas no n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas na 
convenção, nomeadamente o critério da representatividade 
previsto da alínea c) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º

1 - As condições de trabalho constantes do contrato 
coletivo entre a ALIF - Associação da Indústria Alimentar 
pelo Frio e o SETAA - Sindicato da Agricultura, Alimen-
tação e Florestas, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 40, de 29 de outubro de 2012, são estendidas, 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem às indústrias de congelação e transforma-
ção de produtos da pesca, de hortícolas, de alimentos 
pré-cozinhados, entrepostos frigoríficos e fabrico de gelo 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 - As retribuições mínimas previstas para os Níveis VIII 
e IX da tabela salarial apenas são objeto de extensão em 
situações em que sejam superiores à retribuição mínima 
mensal garantida resultante de redução relacionada com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.° do Código 
do Trabalho.

3 - A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em 
sindicatos representados pela FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo de Portugal.

4 - Não são objeto de extensão as disposições contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 - A presente portaria entra em vigor cinco dias após 
a sua publicação no Diário da República.

2 - A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir do 1.º dia 
do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 11 de fevereiro de 2014. 




